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Regulamento de Utilização dos Computadores de Acesso Público 

 

Nota Justificativa 

A utilização da internet tornou-se parte da vida quotidiana dos cidadãos, pelo livre exercício da sua 

autonomia privada, assim como no contato com o Estado, as Autarquias Locais e outras entidades 

que prestam serviços de interesse económico geral. 

O acesso é provido por empresas, que sem prejuízo das normas de direito económico, de natureza 

nacional ou europeia, praticam os preços nos termos das regras de mercado vigentes, verificando-

se uma grande disparidade na capacidade de acesso a este serviço. 

A relevância deste acesso é tal, nas relações cidadão-cidadão, cidadão-empresas e cidadão-

Estado, que o Conselho dos Direitos Humanos da ONU considerou-o como um Direito Humano 

Fundamental, na resolução L20, datada de 27 de junho de 2016 e disponível no endereço 

eletrónico https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/LTD/G16/131/89/PDF/G1613189.pdf?OpenElement . 

Da relevância e da disparidade resulta a necessidade de democratizar esse acesso, que cumpre 

também às entidades e agentes públicos.  

Neste âmbito, foi criada a Tarifa Social de Internet, através do Decreto-Lei n.º 66/2021, de 30 de 

julho, que sendo um passo fundamental quanto ao objetivo de democratização, não garante por si 

só o acesso (dado que o mesmo carece de um smartphone, de um computador ou de um tablet). 

Entende pois a Junta de Freguesia disponibilizar um computador com acesso à internet, 

contribuindo desta forma para a concretizar de um direito dos cidadãos. 

 

 

 

 

1º. Norma habilitante 

O presente regulamento é elaborado com fundamento objetivo no disposto na medida 4 do Pilar I 

da Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2020, de 21 de abril e com fundamento subjetivo 

na alínea f) do n.º 1 do art.º 9.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no art.º 241º da Constituição 

da República Portuguesa. 

 

2º. Sujeitos 

1. O sujeito ativo das relações jurídicas reguladas pelo presente regulamento é a Junta de 

Freguesia; 

https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/LTD/G16/131/89/PDF/G1613189.pdf?OpenElement
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2. Os sujeitos passivos são os cidadãos, maiores de 18 anos, que manifestem vontade de 

aceder ao serviço; 

 

3º. Factos 

É facto constitutivo a manifestação expressa da vontade na utilização dos serviços disponibilizados 

 

4º. Objeto 

Disponibilização de computador com acesso à internet, para consulta dos interessados. 

 

5º. Registo 

A utilização do serviço pressupõe o registo prévio, efetuado através do preenchimento do 

formulário anexo e mediante a apresentação de documento identificativo. 

 

6º. Acesso 

O acesso ao computador é gratuito, pelo período máximo de 30 minutos. 

 

7º. Direitos do Utente 

O utente tem direito: 

a) A utilizar o computador de forma livre, não monitorizada, sem prejuízo da responsabilidade 

criminal, no âmbito da Lei do Cibercrime ou de quaisquer outras abstratamente aplicáveis; 

b) A apagar o histórico de utilização, finda a mesma. 

 

8º. Deveres do Utente 

O utente não pode: 

a) Instalar, modificar ou eliminar software; 

b) Conectar pen drive, disco amovível ou dispositivo similar; 

c) Descarregar ficheiros ou aplicações para o disco rígido. 

 

9º. Garantia 

O incumprimento dos deveres do utente pode implicar, mediante despacho do Presidente da Junta 

de Freguesia, a cessação do direito de acesso por período determinado no mesmo, pelo período 

de 1 a 30 dias; 
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10º. Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à sua aprovação em Assembleia de 

Freguesia  

 

 

Anexo 

 

Registo 

Nome   

Tipo de 
Documento   N.º   

Domicílio   

Contato telefónico   

Endereço de 
correio eletrónico   

Utilização Dia   Hora   

 

 

 


